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[ ] POR UNANIMIDADE

Com voto(s) Favoraveis
e voto(s) Contrarios
Em / /

WELLINGTON FIGUEIREDO FERREIRA
2° Secretario



REQUERIMENTO Nº 106/2013
Solicita informações sobre providências tomadas Pela Administração Municipal com relação à nomeação do cargo de Administrador da Santa Casa.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que por força de Convênio entre o Município e a Santa Casa o Sr. Prefeito tem  o direito de indicar o Administrador do referido Hospital, contudo, o cargo exige formação específica, tendo em vista a responsabilidade inerente as atividades que precisa desempenhar.
Diante da situação, encaminhei o Ofício nº 929/2013 (cópia anexa) solicitando providências ao Sr. Prefeito, pois apesar das exigências para o cargo de Administrador da Santa Casa, o indicado para a função foi o ex-vereador desta Casa de Leis, Sr. Júlio Antonio Mariano, o qual não é formado em Administração ou Administração Hospitalar.
Informei no Ofício que o CRA-SP – CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO, mediante fiscalização, poderia colocar em risco a gestão da Santa Casa uma vez constatada a falta de formação do seu Administrador, configurando exercício ilegal da profissão.
Autarquia federal dotada de personalidade jurídica de direito público, o CRA-SP é um órgão orientador, disciplinador e fiscalizador do exercício da profissão de Administrador, em cumprimento ao que determina a alínea “b” do artigo 8º da Lei nº 4.769, de 09 de setembro de 1965, regulamentada pelo Decreto nº 61.934/67.

 

Art. 8º - letra “b”: “Fiscalizar, na área da respectiva jurisdição, o exercício da profissão de Administrador”.

 

Por conseqüência, o CRA-SP possui delegação de competência do Estado para:

· Habilitar legalmente os profissionais para o exercício da profissão por meio da concessão do registro profissional;

· Habilitar legalmente as empresas e escritórios técnicos para a exploração das atividades profissionais;

· Fiscalizar o profissional sem competência;

· Cobrar anuidades;

· Aplicar e cobrar multas;

· Executar débitos;

· Aplicar o Código de Ética Profissional; e

· Suspender e cassar registros.

Posto isto, ETELVINO NOGUEIRA, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Quais providências foram adotadas, uma vez que a pessoa indicada pelo Prefeito Municipal para ocupar o cargo de Administrador da Santa Casa não possui formação competente para o mesmo?
2. Caso não tenha sido tomada nenhuma providência justificar.
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 11 de abril de 2013.
ETELVINO NOGUEIRA
Vereador 
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